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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 1.204/2021, QUE “AUTORIZA A TRANSFERÊNCIADE RECURSOSÀ FUNDAÇÃO

DE ENSINOSUPERIOR DO VALE DO SAPUCAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI 1.204/2021 QUE AUTORIZA

A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS À FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DO VALE

DO SAPUCAIE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentesàs matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no

artigo 30, I da Constituição Federal, já que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de

interesse local.

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está amparada no artigo

art. 140 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre: “Art. 140. As ações e serviços de saúde são

de relevância pública, e cabem ao Poder Público sua regulamentação, fiscalização e controle, na

forma da lei. Parágrafo único. As ações e serviços de saúde serão executadospelo Poder Público e,

complementarmente,por pessoafísica oujurídicade direitoprivado.”

Projeto de Lei nº 1.204/2021,visa transferir recursos para expansão do Hospital das Clínicas

Samuel Libânio, em razão sobretudo do aumento da demanda pela prestação de serviços de saúde de

média e alta complexidade.   
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Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.204/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer. 
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